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A novela da Estrutural 
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olta à baila a no-
vela da invasão da 
Estrutural. Até 
quando vamos 

continuar com essa história 
de faz de conta? Vale a pena 
relembrarmos alguns fatos. 
Há dez anos, o Estudo de Im-
pacto Ambiental (EIA) do Se-
tor Complementar de Indús-
tria e Abastecimento (SCIA), 
projeto governamental para 
ocupação da área, informava 
que "não existem invasões a 
serem removidas, exceto pou-
cos barracos de catadores de 
lixo" ,e que a comunidade do 
aterro de lixo existente no lo-
cal "reduz-se a cerca de 150 
pessoas vivendo em aproxi-
madamente 20 barracos". Ou 
seja, há uma década a ocupa-
ção da área resumia-se ao 
chamado "Lixão da Estrutu-
ral" - um depósito irregular 
de lixo que contraria todas as 
normas ambientais e sanitá-
rias, e que continua até hoje 
do mesmo jeito, apenas mu-
dando o volume de lixo joga-
do no local, que só aumenta -
e a cerca de 20 barracos. 

Pois bem, de lá para cá o 
que mudou? A área ocupada 
pelo Lixão aumentou consi-
deravelmente, o cadastro ofi-
cial dos' catadores registra 
mais de 500 famílias vivendo 
da catação de lixo, se instalou 
na região uma invasão com 
cerca de 5 mil barracos, boa 
parte com fins meramente es-
peculativos e atendendo a in-
teresses políticos pouco no-
bres, e o GDF iniciou a im-
plantação de uma área indus-
trial no local. Resumo: uma 
completa balbúrdia, provoca-
da e incentivada pelo próprio 
Poder Público. 

A proliferação de barra-
cos na região se iniciou no 
apagar das luzes do primeiro 
Governo Roriz, com o incenti-
vo eleitoreiro às invasões, au-
mentou no rastro da indeci-
são do Governo Cristovam e 
praticamente se consolidou 
no atual Governo Roriz. 
Quem conhece a região sabe  

que a quantidade de invasores 
no local só se estabilizou por 
um único motivo: pratica-
mente não há mais espaço pa-
ra a construção de novos bar-
racos, que chegaram a ser 
construídos até em cima do 
poliduto da Petrobras que 
atravessa a região. 

Desde o início da invasão 
o que se vê é um festival de 
trapalhadas, de muitos dis-
cursos contra e a favor, e de 
praticamente nenhuma ação 
concreta para resolver o pro-
blema. Alguns personagens, 
por exemplo, que hoje se di-
zem contra a invasão, quando 
estiveram no Governo passa-
do não moveram uma palha 
para erradicá-la do local. Pe-
lo contrário, taparam os 
olhos para o seu crescimento 
acelerado, e ainda incentiva-
ram outras,  ocupações no en-
torno do Parque Nacional de 
Brasília (PNB), como foi o 
caso do assentamento de sem-
terra "26 de Setembro". E a 
brincadeira prossegue, uns 
contra, outros a favor; e a in-
vasão cada vez mais forte, 
praticamente inabalável. Não 
se vê a mínima ação no senti-
do de coibir a sua consolida-
ção, pois ela continua cres-
cendo em alvenarias, comér-
cios, o próprio Governo ins-
talando infra-estrutura. 

Mas, por incrível que 
possa parecer, até secretários 
de Estado do atual Governo 
se dizem contra a regulariza-
ção da invasão. Pergunta-se:  

e o que estão fazendo no sen-
tido de resolver o problema? 
Nada, absolutamente nada. 
Só se manifestaram cutuca-
dos pela possibilidade de vo-
tação do projeto de regulari-
zação na Câmara Legislati-
va. Alegam não existir um es-
tudo de impacto ambiental 
para se tomar uma decisão 
correta. E por que não o fize-
ram até hoje? Por que deixa-
ram a invasão chegar aos 
quase 5 mil barracos para 
agora alegar que falta o estu-
do? E por que também não se 
manifestam contrariamente 
ao SCIA, que da mesma for-
ma causa problemas para o 
meio ambiente e para o 
PNB? E o Lixão, vai conti-
nuar do mesmo jeito, a 50 
metros do PNB, de onde vem 
a água que abastece cerca de 
700 mil moradores do DF? 

Ora, é chegada a hora de 
se dar um basta nessa brinca-
deira de faz de conta. Se é pa-
ra resolver a questão, alguns 
procedimentos devem ser 
adotados com urgência. E o 
primeiro é elaborar um novo 
estudo de impacto ambiental 
para a região, analisando as 
alternativas possíveis de ocu-
pação da área, se fazendo 
uma criteriosa análise cus-
to/beneficio de todas as pos-
sibilidades. De 1990 para cá, 
do ponto de vista territorial, 
econômico e social, muita 
coisa mudou no DE e isso tem 
que ser levado em considera-
ção. Não dá para se tomar de- 

cisões com base em estudos 
feitos há uma décadq, ou, o 
que é o caso no momento, 
simplesmente não se ter estu-
do algum. 

O entorno do Parque Na-
cional de Brasília não é local 
para se instalar núcleos habi-
tacionais, e muito menos nú-
cleos industriais. O PNB tem 
que ser protegido, e não asfi-
xiado. No DF existem inúme-
ros assentamentos urbanos 
ainda não totalmente ocupa-
dos e consolidados, que po-
dem e devem ser utilizados 
para atender à demanda exis-
tente por moradia, principal-
mente para a população mais 
carente. E também existem di-
versas áreas industriais, de 
oficinas e comerciais, ainda 
não concluídas, e espalhadas 
pelas cidades do DE que po-
dem perfeitamente servir pa-
ra a instalação das atividades 
previstas no SCIA. 

Assim se estaria contri-
buindo para corrigir uma das 
maiores distorções do DE 
que é a extrema concentra-
ção de ofertas de emprego no 
Plano Piloto, o que dificulta 
sobremaneira o desenvolvi-
mento das demais cidades e 
novos assentamentos. As ci-
dades do DF e os novos as-
sentamentos urbanos devem 
ser dotados de infra-estrutu-
ra adequada, equipamentos 
comunitários e urbanos, e 
fundamentalmente de postos 
de trabalho, ampliando-se os 
respectivos setores indus-
triais e comerciais, em um 
processo contínuo de melho-
ria da qualidade de vida da 
população. 

E, quanto à área da Estru-
tural, essa deve é servir de 
proteção ao Parque Nacional 
de Brasília, um dos mais va-
liosos patrimônios de toda a 
sociedade de Brasília, e zona 
nuclear da Reserva da Biosfe-
ra do Cerrado. 
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